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1. Informações gerais sobre a conservação dos rinocerontes e as ameaças decorrentes do recente aumento da 
caça furtiva e do comércio ilegal

As espécies de rinocerontes estão incluídas no anexo I da CITES, com exceção das populações de rinoceronte-branco 
(Ceratotherium simum simum) provenientes da África do Sul e da Suazilândia, incluídas no anexo II.

O tráfico ilícito de produtos derivados do rinoceronte (especialmente cornos) constitui uma das principais ameaças 
à sobrevivência destas espécies. Em 2007, foram ilegalmente abatidos apenas 13 rinocerontes na África do Sul, mas 
a caça furtiva intensificou-se drasticamente durante os últimos oito anos, tendo sido caçados ilegalmente 1 004 rinoce­
rontes em 2013 e 1 215 em 2014 (1).

Tendo em vista a 16.a sessão da Conferência das Partes na CITES realizada em março de 2013, o Secretariado da CITES 
declarou:

«O número de rinocerontes ilegalmente abatidos na África do Sul atingiu o nível mais elevado na história recente. Se 
a caça furtiva continuar a aumentar ao ritmo atual, a recuperação da população em causa acabará por se tornar insus­
tentável. As respostas recebidas na sequência das notificações às Partes n.os 2012/014 e 2012/053 referem uma série de 
medidas aplicadas pelas Partes para pôr termo aos atuais níveis elevados de caça furtiva de rinocerontes e ao comércio 
ilegal de cornos de rinoceronte que lhe está associado. Apesar destas medidas e dos importantes recursos mobilizados 
para combater a caça furtiva de rinocerontes e o comércio ilegal de cornos deste animal, sem esquecer os esforços 
notáveis realizados pelas autoridades executivas numa série de países, o número anual de rinocerontes caçados ilegal­
mente continua a aumentar a um ritmo alarmante.

O comércio ilegal de cornos de rinoceronte continua a ser uma das atividades criminosas mais estruturadas com que 
a CITES se defronta atualmente. Há indícios claros de que existem grupos de criminalidade organizada (GCO) implica­
dos na caça furtiva de rinocerontes e no comércio ilegal de cornos deste animal. Estes grupos operam nos países da área 
de distribuição, bem como na Europa, onde se registaram furtos de cornos de rinoceronte em museus, casas de leilões, 
antiquários e taxidermistas. Foram também efetuadas apreensões na Austrália, na RAE de Hong Kong e nas Filipinas. Em 
fevereiro de 2012, foram detidas sete pessoas nos Estados Unidos da América por tráfico ilegal de cornos de rinoce­
ronte. Este comércio ilegal tornou-se, assim, um grave problema com repercussões em vários continentes. Para lutar 
eficazmente contra esta ameaça, é necessário reforçar a cooperação internacional e assegurar, de uma forma coordenada, 
a aplicação da lei» (2).

Paralelamente a este forte aumento da caça furtiva, há indícios de que os intervenientes na criminalidade organizada 
atuam em toda a UE para adquirir e comercializar cornos de rinoceronte. Esta situação levou a Europol a lançar uma 
ação específica contra o comércio ilegal de cornos de rinoceronte na União Europeia (3).

Antes da adoção, em fevereiro de 2011, da primeira versão do presente documento de orientação, vários 
Estados-Membros tinham observado um aumento dos pedidos de certificados para o comércio intra-UE e a reexporta­
ção de cornos de rinoceronte, apresentados como «antiguidades» ou «espécimes trabalhados». Em muitos casos, as inves­
tigações revelaram que a motivação dos compradores pouco tinha que ver com a natureza artística dos objetos. De 
facto, os preços propostos nas casas de leilões baseavam-se muito mais no peso dos objetos do que em quaisquer outras 
considerações. Esses preços atingiam níveis muito elevados e sem qualquer relação com o valor artístico dos objetos.

Depois de o Reino Unido e a Alemanha terem adotado, em setembro e outubro de 2010, uma interpretação restritiva 
da legislação da UE relativa ao comércio destes produtos, outros Estados-Membros constataram que recebiam pedidos 
de reexportação ou de informação sobre o tratamento dado a esses pedidos, o que leva a supor que certos comerciantes 
tentavam contornar os regimes do Reino Unido e da Alemanha e encontrar uma forma de reexportar mais facilmente os 
produtos em causa a partir da UE.

Além disso, durante os últimos anos, registaram-se furtos de cornos de rinoceronte em museus, casas de leilões, antiqu­
ários e lojas de taxidermistas a um ritmo sem precedentes na UE. A Europol registou 50 casos de furto (incluindo 
10 tentativas) em 13 Estados-Membros, que resultaram em 60 espécimes roubados. É provável que, por diversas razões, 
muitos outros casos de furto não tenham sido comunicados à Europol.

(1) https://www.environment.gov.za/mediarelease/molewa_waragainstpoaching2015
(2) http://www.cites.org/eng/cop/16/doc/E-CoP16-54-02.pdf
(3) https://www.europol.europa.eu/content/press/europol-and-ireland-identify-organised-crime-group-active-illegal-trading-rhino-horn-9
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Há indícios de que um grupo de criminalidade organizada (GCO) possa ser responsável pela maioria destes delitos. Um 
terço dos cornos declarados roubados foi diretamente imputado a esse GCO e, até à data, não foi identificado mais 
nenhum GCO envolvido neste tipo de crime.

O GCO em questão vende geralmente a intermediários que parecem ser responsáveis pelo aumento do número de pedi­
dos de certificados e de licenças para o comércio de cornos de rinoceronte.

Os membros do GCO participam regularmente em leilões e frequentam antiquários, com vista a comprar, se não 
mesmo a roubar, cornos de rinoceronte colocados em armação ou trabalhados. Suspeita-se que, posteriormente, os 
transferem para intermediários fornecedores dos mercados chinês e vietnamita.

Constatou-se que, desde a aplicação das restrições à venda de cornos de rinoceronte em leilão no Reino Unido, aquele 
GCO se centrou em leilões noutros Estados-Membros.

Há fortes presunções de que os cornos de rinoceronte, nomeadamente os apresentados como antiguidades ou espécimes 
trabalhados, são reexportados a partir da UE para satisfazer a procura de cornos de rinoceronte para fins medicinais na 
Ásia. É provável que este comércio estimule ainda mais a procura de tais produtos na região, mantendo os preços eleva­
dos ou fazendo-os subir. Por sua vez, esta grande procura de produtos de grande valor representa um mercado lucrativo 
muito atraente para os caçadores furtivos e os traficantes. A atual situação poderia incentivá-los a prosseguir as suas 
atividades criminosas, o que comprometeria ainda mais a conservação das populações de rinocerontes remanescentes.

Estes factos salientam a necessidade de os Estados-Membros continuarem a aplicar a legislação da UE sobre o comércio 
das espécies selvagens, de forma a proteger as espécies e garantir a sua conservação. É de prever que isso forçaria 
o referido GCO a proceder a ações mais arriscadas para adquirir cornos de rinoceronte, o que o tornaria mais vulnerá­
vel às medidas de repressão.

Na 16.a sessão da Conferência das Pates na CITES (CoP16), foi adotada a Decisão 16.84, em conformidade com cujas 
alíneas f) e g) as Partes devem:

«f) adotar medidas nacionais adequadas, para apoiar a aplicação da CITES, regulamentar o comércio interno de espéci­
mes de rinoceronte, nomeadamente qualquer espécime suscetível de ser identificado como parte ou produto deri­
vado do rinoceronte, com base nas indicações fornecidas pelo documento de acompanhamento, pela embalagem, 
por uma marca ou etiqueta ou por qualquer outro elemento;

g) ponderar a possibilidade de adotar medidas nacionais mais rigorosas para regulamentar a reexportação de produtos 
com corno de rinoceronte, qualquer que seja a sua origem».

O Secretariado convocou uma reunião do grupo de trabalho da CITES para a aplicação da legislação relativa aos rinoce­
rontes, que se realizou em Nairobi, no Quénia, em 28 e 29 de outubro de 2013 (1). Nessa reunião participaram peritos 
de diversos quadrantes e representantes de 21 países afetados pela caça furtiva de rinocerontes e pelo comércio ilegal 
dos cornos deste animal. Em conformidade com as estratégias e ações propostas na secção 1, alínea k), da 
Decisão 16.89:

«1. As Partes devem: (…)

k) aplicar medidas de acompanhamento da atividade das casas de leilões, dos leiloeiros e do comércio de antiguidades, 
conforme necessário, para impedir o comércio ilegal de cornos de rinoceronte;».

O quadro regulamentar da União relativo ao comércio de espécies selvagens deve ser interpretado à luz dos seus objeti­
vos e do princípio da precaução e tendo em conta a evolução recente. Além disso, uma vez que tudo indica que, em 
muitos Estados-Membros, certos comerciantes procuram organizar-se de forma coordenada para adquirirem cornos de 
rinoceronte na UE antes de os (re)exportarem para a Ásia Oriental, são necessárias orientações para garantir que todos 
os Estados-Membros seguem uma abordagem comum no que respeita à exportação e à reexportação destes produtos 
(ver secção 3).

Os Estados-Membros são convidados a prestar especial atenção aos pedidos de autorização para o comércio intra-UE de 
cornos de rinoceronte, uma vez que esses pedidos também podem ser utilizados pelos traficantes para adquirir cornos 
de rinoceronte com vista a comercializá-los ilegalmente na Ásia ou para obter certificados posteriormente utilizados de 
forma abusiva. Na secção 4 do presente documento são formuladas recomendações para o tratamento dos pedidos em 
causa.

São igualmente necessárias orientações no que respeita aos pedidos de importação para a UE de produtos derivados do 
rinoceronte, apresentados como «troféus de caça» (ver secção 5).

2. Dados sobre o presente documento

O presente documento de orientação foi elaborado pelos serviços da Comissão e aprovado por unanimidade pelo 
Comité do Comércio da Fauna e da Flora Selvagens, instituído nos termos do artigo 18.o do Regulamento (CE) 
n.o 338/97 do Conselho (2), e, consequentemente, pelas autoridades competentes dos Estados-Membros da União.

(1) Ver http://cites.org/sites/default/files/notif/E-Notif-2014-006A.pdf
(2) JO L 61 de 3.3.1997, p. 1.
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Embora reflita a forma como os serviços da Comissão e os Estados-Membros interpretam e tencionam aplicar 
o Regulamento (CE) n.o 338/97 e apresente as medidas que aqueles consideram constituir as melhores práticas, 
o presente documento não tem força de lei. Assim, continua sujeito à legislação da União, nomeadamente às disposições 
do Regulamento (CE) n.o 338/97.

O documento será publicado em formato eletrónico pelos serviços da Comissão e pode ser publicado pelos 
Estados-Membros.

No segundo semestre de 2016, o presente documento será examinado pelo Comité do Comércio da Fauna e da Flora 
Selvagens da União.

3. Orientações para a interpretação das regras da UE relativas à exportação e reexportação de cornos de 
rinoceronte: pedidos de licenças em conformidade com o artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 338/97

Os atos legislativos da União devem ser interpretados em função dos seus objetivos. Nos termos do artigo 1.o do Regu­
lamento (CE) n.o 338/97, o objetivo deste regulamento é «a proteção das espécies da fauna e da flora selvagens 
e a garantia da sua conservação pelo controlo do seu comércio». As disposições do regulamento devem, por conse­
guinte, ser interpretadas de uma forma coerente com este objetivo.

Por outro lado, de acordo com o artigo 191.o, n.o 2, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), 
a política da União em matéria de ambiente deve basear-se no princípio da precaução, em conformidade com o qual, se 
uma medida ou política for suscetível de causar danos à população ou ao ambiente, e se não existir consenso científico 
sobre a questão, o ónus da prova de que a medida ou política em causa não é nociva incumbe aos que preconizam 
a sua adoção. Este princípio visa garantir um nível elevado de proteção ambiental mediante a adoção de decisões pre­
ventivas em caso de risco. Na prática, o âmbito de aplicação deste princípio é muito vasto e abrange também a política 
dos consumidores, a legislação da União em matéria de alimentos e a saúde humana, animal e vegetal.

Segundo a jurisprudência constante do Tribunal de Justiça da União Europeia, o princípio da precaução aplica-se, nome­
adamente, à interpretação e à aplicação do acervo da União em matéria de ambiente e, por conseguinte, à interpretação 
e à aplicação do Regulamento (CE) n.o 338/97.

Os Estados-Membros devem aplicar o princípio da precaução no exercício do seu poder de apreciação, nos termos do 
Regulamento (CE) n.o 338/97. A este respeito, devem fazer referência à Comunicação da Comissão, de 2 de fevereiro de 
2000, relativa ao princípio da precaução (1), que especifica os elementos necessários para a sua correta aplicação.

Nos termos do artigo 5.o, n.o 2, alínea d), do Regulamento (CE) n.o 338/97, ao avaliarem os pedidos de exportação e de 
reexportação de cornos de rinoceronte, as autoridades administrativas devem certificar-se, «após consulta da autoridade 
científica competente, de que não existem outros fatores relacionados com a conservação da espécie que obstem 
à emissão da licença de exportação». Estas disposições aplicam-se aos pedidos de licenças de exportação e de reexporta­
ção de espécimes das espécies inscritas nos anexos A e B.

A condição acima referida aplica-se a todos os espécimes de cornos de rinoceronte, independentemente de serem consi­
derados «espécimes trabalhados» ou não.

Os serviços da Comissão e o Comité do Comércio da Fauna e da Flora Selvagens da União consideram que, nas circun­
stâncias atuais, à luz do princípio da precaução, e a menos que surjam provas científicas em contrário, os 
Estados-Membros devem considerar que existem fatores graves relacionados com a conservação do rinoceronte que 
obstam à emissão de licenças de exportação e de reexportação.

Por conseguinte, os serviços da Comissão e o Comité do Comércio da Fauna e da Flora Selvagens da União consideram 
legítimo que os Estados-Membros assegurem, a título de medida provisória, que não serão emitidas licenças de exporta­
ção ou de reexportação de cornos de rinoceronte, exceto nos casos em que for perfeitamente claro que a licença será 
utilizada para fins legítimos, como nas situações em que:

1. o artigo faz parte de um genuíno intercâmbio de bens culturais ou artísticos entre instituições idóneas (por exemplo, 
museus);

2. a autoridade administrativa do Estado-Membro em causa se certificou de que o artigo é uma obra de arte reconhe­
cida e está convicta de que o seu valor impede que seja utilizada para outros fins;

3. o artigo não foi vendido e faz parte de uma herança familiar transportada no âmbito de uma mudança de residência 
ou no âmbito de um legado; ou

4. o artigo faz parte de um projeto de investigação fidedigno.

(1) COM(2000) 1 final (ainda não publicada no Jornal Oficial).
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Nos casos de (re)exportação para a China, são aplicáveis requisitos suplementares: os pedidos de licenças de exportação 
ou de reexportação de cornos de rinoceronte para a China devem ser recusados, uma vez que a legislação chinesa 
proíbe a importação e o comércio interno de cornos de rinoceronte (1). A proibição abrange os artigos existentes antes 
da entrada em vigor da Convenção, bem como os de natureza artística. A única exceção diz respeito à importação de 
cornos montados como troféus de caça (2).

Este regime é aplicável à China continental, mas não a Hong Kong, Macau ou Taiwan, cujas legislações autorizam 
o comércio de cornos de rinoceronte em conformidade com as regras da CITES.

Antes de emitir uma licença de exportação em conformidade com as condições estabelecidas na presente secção, 
o Estado-Membro em causa deve informar as autoridades da CITES do país de destino e verificar que estas aprovam 
a importação do espécime em questão. As identidades do exportador e do importador devem ser verificadas e registadas 
(por exemplo, conservando uma cópia dos respetivos documentos de identificação).

4. Comércio intra-UE: orientações para a aplicação do artigo 8.o, n.o 3, do Regulamento (CE) n.o 338/97 aos 
cornos de rinoceronte

Antes da adoção da primeira versão do presente documento de orientação, os Estados-Membros tinham recebido um 
número crescente de pedidos de certificados para o comércio intra-UE de cornos de rinoceronte ao abrigo do artigo 8.o, 
n.o 3, do Regulamento (CE) n.o 338/97. São necessárias orientações a nível da UE, a fim de garantir um tratamento 
coerente destes pedidos em toda a União.

1. Em primeiro lugar, é essencial salientar a regra geral segundo a qual é proibido o comércio intra-UE de espécimes 
das espécies inscritas no anexo A, nos termos do artigo 8.o, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 338/97. O artigo 8.o, 
n.o 3 autoriza os Estados-Membros a derrogarem a esta proibição se estiverem preenchidas determinadas condições 
(enumeradas nas alíneas a) a h)) (3). No entanto, a utilização do termo «podem» no artigo 8.o, n.o 3, indica claramente 
que os Estados-Membros não são obrigados a emitir um certificado para o comércio intra-UE quando essas condi­
ções estão preenchidas (exceto se o direito da União o exigir, como no âmbito da aplicação do princípio da propor­
cionalidade). Ao decidir sobre a concessão ou não de um certificado, a autoridade competente deve utilizar os seus 
poderes discricionários de forma adequada.

Assim, não pode considerar-se que o artigo 8.o, n.o 3, confere a qualquer requerente o direito de obter um certificado 
para o comércio intra-UE, mesmo quando uma das condições estabelecidas nas alíneas a) a h) está preenchida. 
Acresce que o artigo 8.o, n.o 3, está sujeito ao princípio da precaução e, conforme já referido, o ónus da prova da 
legitimidade e da conformidade de uma transação com os objetivos do Regulamento (CE) n.o 338/97 incumbe, por 
conseguinte, ao requerente.

Quando um Estado-Membro recebe um pedido de utilização comercial de cornos de rinoceronte na UE ao abrigo do 
artigo 8.o, n.o 3, pode, nos termos do direito da União, recusar a emissão de um certificado, mesmo quando uma das 
condições estabelecidas nas alíneas a) a h) está preenchida, desde que a recusa seja compatível com o princípio da 
proporcionalidade (ou seja, a recusa é indicada para proteger espécies da fauna e da flora selvagens ou para garantir 
a sua conservação e não vai além do necessário para atingir este objetivo). Os serviços da Comissão e o Comité do 
Comércio da Fauna e da Flora Selvagens da União são de opinião de que é esse o caso quando a legitimidade 
e a conformidade de uma transação com os objetivos do Regulamento (CE) n.o 338/97 não tiverem sido demonstra­
das de forma concludente pelo requerente.

Sem prejuízo do parágrafo anterior, e dadas as circunstâncias referidas na primeira secção do presente documento, os 
Estados-Membros, a título de medida provisória, não devem, em princípio, conceder nenhum certificado para cornos 
de rinoceronte ao abrigo do artigo 8.o, n.o 3.

2. Se, apesar das recomendações supra, determinadas disposições do direito interno de um Estado-Membro não permiti­
rem às autoridades nacionais recusarem pedidos de certificados intra-UE para cornos de rinoceronte, como acima 
indicado, devem observar-se as recomendações que a seguir se formulam.

(1) Esta proibição decorre da circular n.o 39/1993 do Conselho de Estado, de 29 de maio de 1993, relativa à proibição do comércio de 
cornos de rinoceronte e ossos de tigre.

(2) Extrato do alerta 41 da CITES (fevereiro de 2012): «A China proíbe a importação de cornos que não estejam montados como troféus 
de caça, o que implica que não é possível importar um exemplar único de corno para a China. Esta medida foi aplicada pelas autorida­
des chinesas  a  fim de reforçar  iniciativas  adotadas por outros países  para reduzir  o comércio ilegal.  A proibição não se  aplica,  no 
entanto, aos troféus de caça que incluem cornos de rinoceronte. Assim, um troféu de caça cujas partes incluam cornos de rinoceronte, 
bem como a cabeça, as espáduas ou o corpo inteiro do animal, pode ser importado para a China, qualquer que seja o seu país de ori­
gem. Como é óbvio, esta proibição também não se aplica aos cornos de rinocerontes vivos, cuja importação tenha sido autorizada.»

(3) Cf.  pontos  32  a  34  do  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  da  UE  no  Processo  C-510/99  (http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/
LexUriServ.do?uri=CELEX:61999CJ0510:EN:HTML)
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Tendo em conta o aumento das atividades ilegais relacionadas com cornos de rinoceronte na UE e o envolvimento 
da criminalidade organizada no intuito de obter e de comercializar esses produtos, recomenda-se que os 
Estados-Membros adotem uma abordagem baseada na avaliação dos riscos e assegurem um controlo o mais rigoroso 
possível aquando do tratamento dos pedidos de certificados intra-UE. Neste contexto, é de particular relevância que 
os grupos implicados em atividades criminosas relacionadas com cornos de rinoceronte tenham utilizado fraudulen­
tamente certificados da União para o comércio intra-UE, emitidos nos termos do artigo 8.o, n.o 3, como documentos 
destinados a provar a legalidade de espécimes roubados. Acrescente-se que foram recentemente postos à venda espé­
cimes roubados, nomeadamente em casas de leilões na União.

Por conseguinte, há um risco de os certificados da União para o comércio intra-UE serem utilizados por aqueles 
GCO no âmbito da sua estratégia global para adquirirem e comercializarem ilegalmente cornos de rinoceronte. Cabe 
aos Estados-Membros evitar a emissão de certificados que possam facilitar estas atividades, devendo, por conseguinte, 
tratar os referidos pedidos para o comércio intra-UE por forma a minimizar tanto quanto possível este risco.

3. Nos termos do Regulamento (CE) n.o 338/97, a exportação e a reexportação a partir da União de espécimes das 
espécies inscritas no anexo A só são permitidas a título excecional. A este respeito, se, após terem procedido a uma 
adequada avaliação dos riscos, conforme acima indicado, as autoridades de um Estado-Membro considerarem que 
não existe qualquer risco de a emissão de uma licença poder beneficiar pessoas envolvidas na aquisição ou no 
comércio ilegal de cornos de rinoceronte, as condições a preencher para que uma licença possa ser concedida nos 
termos do artigo 8.o, n.o 3, devem continuar a ser objeto de interpretação estrita (1).

O regime aplicável ao comércio intra-UE de cornos de rinoceronte variará consoante as condições estabelecidas nas 
alíneas a), b) e c) do artigo 8.o, n.o 3.

Em conformidade como o artigo 8.o, n.o 3, alínea a), [a saber, espécimes «[…] adquiridos ou introduzidos na Comu­
nidade antes de lhes serem aplicáveis as disposições relativas às espécies inscritas no anexo I da Convenção ou no 
anexo C1 do Regulamento (CEE) n.o 3626/82 do Conselho (2) ou no anexo A do presente regulamento»], um ele­
mento essencial é o facto de caber ao requerente demonstrar que os espécimes foram adquiridos ou introduzidos na 
UE antes de 4 de fevereiro de 1977, para todas as espécies de rinocerontes, com exceção do rinoceronte-branco (para 
o qual a data aplicável é 1 de julho de 1975). Se o requerente não puder fornecer dados comprovativos, o certificado 
não deve ser emitido.

Afigura-se que diversos artigos são apresentados como «espécimes trabalhados», cuja utilização comercial é regula­
mentada pelo artigo 8.o, n.o 3, alínea b), do Regulamento (CE) n.o 338/97 e pelo artigo 62.o, n.o 3, do Regulamento 
(CE) n.o 865/2006 da Comissão (3). Quando um artigo preenche as condições previstas no artigo 2.o, alínea w), do 
Regulamento do Conselho para poder ser considerado espécime trabalhado, não é necessário qualquer certificado 
para a sua utilização comercial na União. Contudo, a definição de «espécimes trabalhados» deve ser igualmente inter­
pretada de forma restritiva:

— o requerente deve, em primeiro lugar, demonstrar que o espécime foi adquirido mais de 50 anos antes da entrada 
em vigor do Regulamento (CE) n.o 338/97, ou seja, antes de 3 de março de 1947;

— por outro lado, o facto de um corno de rinoceronte ser simplesmente montado sobre uma placa, um escudo ou 
qualquer outro tipo de base, sem nenhuma alteração do seu estado natural bruto, não deve ser suficiente para 
considerar o produto como «espécime trabalhado» na aceção do artigo 2.o, alínea w), do Regulamento (CE) 
n.o 338/97. O documento de orientação elaborado pela Comissão Europeia sobre os espécimes trabalhados deve 
ser e será alterado em conformidade. Deve ser também rigorosa e minuciosamente analisado o requisito previsto 
no artigo 2.o, alínea w), segundo o qual a finalidade da alteração deve ser «o fabrico de joias, ornamentos, objetos 
artísticos ou utilitários ou instrumentos musicais», dado que se verificou, em certos casos recentes, que a natureza 
artística da alteração (por exemplo, escultura significativa, gravura, inserção ou fixação de objetos artísticos ou 
utilitários, etc.) não era clara, pelo que, nesses casos, as condições previstas no artigo 2.o, alínea w), não estavam 
preenchidas.

Quando os pedidos para o comércio intra-UE de cornos de rinoceronte são apresentados ao abrigo do artigo 8.o, 
n.o 3, alínea c), chama-se a atenção dos Estados-Membros para o facto de a importação de cornos de rinoceronte 
(enquanto bens pessoais, nomeadamente troféus de caça) só ser possível para fins não comerciais, estando por conse­
guinte excluída a possibilidade de os proprietários obterem um certificado para fins comerciais na União ao abrigo 
do artigo 8.o, n.o 3, alínea c).

4. Caso seja emitido, o certificado deve descrever o artigo em questão com suficiente pormenor para só poder ser 
utilizado em relação ao espécime em causa e não a outros espécimes. Além disso, sempre que a legislação o permita, 
os Estados-Membros podem considerar a possibilidade de recolher, verificar e registar dados sobre a identidade do 
requerente e do comprador (por exemplo, conservando uma cópia dos respetivos documentos de identificação). 
Poderia estabelecer-se como condição a obrigação de o vendedor informar as autoridades da identidade do 
comprador.

(1) Nos termos do direito da União, tal como interpretado pelo Tribunal de Justiça, as exceções às regras do direito da União devem ser 
sempre interpretadas de forma restritiva.

(2) JO L 384 de 31.12.1982, p. 1.
(3) JO L 166 de 19.6.2006, p. 1.
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Acresce que os certificados da União para o comércio intra-UE devem ser emitidos para transações específicas — 
uma única transação por certificado —, o que significa que só são válidos para o titular indicado na casa 1 do 
certificado. Esta imposição baseia-se no segundo parágrafo do artigo 11.o, n.o 3, do Regulamento (CE) n.o 865/2006, 
que autoriza os Estados-Membros a «permitir certificados para transações específicas nos casos em que se considera 
que existem outros fatores relacionados com a conservação da espécie que se opõem à emissão de um certificado 
para espécimes específicos».

5. Importação para a UE de «troféus de caça» de rinocerontes

Embora a introdução na UE de rinocerontes e de produtos dele derivados não seja autorizada para fins comerciais, 
a introdução na UE de troféus de caça (1) considerados objetos de uso pessoal ou doméstico pode ser autorizada em 
determinadas condições, em conformidade com o artigo 57.o do Regulamento (CE) n.o 865/2006.

Nos termos do Regulamento 2015/870 da Comissão (2), que altera o Regulamento (CE) n.o 865/2006, a primeira intro­
dução na União de troféus de caça de espécimes de qualquer espécie de rinoceronte está subordinada à apresentação de 
uma licença de importação pelo Estado-Membro da UE importador. De acordo com a legislação da UE, estes troféus de 
caça constituem objetos de uso pessoal ou doméstico e devem continuar a pertencer aos seus proprietários após 
a importação, não podendo ser vendidos ou utilizados para fins comerciais.

Nos últimos anos, as disposições sobre o comércio de troféus de caça de espécimes de rinoceronte foram deliberada­
mente aplicadas de forma abusiva por redes que recrutaram pessoas nos países importadores, a quem pagaram as despe­
sas de viagem para a África do Sul e de safáris de caça ao rinoceronte, apoderando-se seguidamente dos cornos que 
comercializaram ilegalmente em países asiáticos. Além da crescente utilização abusiva de troféus de caça de rinocerontes 
para fins comerciais ilegais na República Checa, as investigações levadas a cabo na Eslováquia, bem como em países 
terceiros (EUA), revelam a utilização generalizada de um modus operandi semelhante por parte de redes criminosas que 
recrutam falsos caçadores e mesmo caçadores de boa-fé, com vista a transferir cornos de rinoceronte da África do Sul 
para a Ásia.

Para resolver esse problema, a reunião do grupo de trabalho da CITES para a aplicação da legislação relativa aos rinoce­
rontes (ver nota de rodapé 4) recomendou a «aplicação da legislação e de controlos da sua execução para evitar que os 
cornos que fazem parte de troféus legalmente adquiridos sejam utilizados para outros fins que não sejam troféus de 
caça, bem como para assegurar que esses troféus permanecem na posse dos seus proprietários para os fins indicados na 
licença de exportação CITES».

Neste contexto, recomenda-se que os Estados-Membros da UE:

1. ao decidirem quanto à emissão de um pedido de importação de troféus de caça de espécimes de rinoceronte:

— prestem especial atenção a que o requerente tenha experiência de caça e o informem de que a importação para 
a UE só pode ser autorizada para uso pessoal;

— contactem o país exportador, se necessário, a fim de garantir que as autoridades de gestão da CITES são informa­
das das atividades de caça e de exportação previstas e não dispõem de nenhuma informação que obste à conces­
são da licença de importação ao requerente;

2. ao emitirem a licença de importação [após terem devidamente verificado que todas as condições estão preenchidas 
em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 338/97 e com os regulamentos da Comissão conexos], lhe aponham 
a seguinte menção: «A importação do presente troféu de caça é autorizada exclusivamente para uso pessoal. O artigo 
permanece propriedade do titular da presente licença. Deve ser apresentado às autoridades competentes, a pedido»;

3. efetuem, sempre que a legislação nacional o permita e com base numa avaliação dos riscos, controlos às pessoas que 
tenham importado troféus de caça de rinocerontes a partir de 2009 (3), a fim de verificar que os referidos troféus 
ainda se encontram na sua posse, e comuniquem os resultados desses controlos aos restantes Estados-Membros da 
UE, à Comissão Europeia e ao Secretariado da CITES.

(1) O termo «troféu de caça» é definido no artigo 1.o, ponto 4-B, do Regulamento (CE) n.o 865/2006 da Comissão.
(2) JO L 142 de 6.6.2015, p. 3.
(3) No que respeita às importações de troféus de caça de rinocerontes efetuadas antes da data de entrada em vigor da obrigatoriedade de 

uma licença de importação, podem ser obtidas informações sobre os respetivos requerentes mediante pedido junto dos exportadores.
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